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			PREFÁCIO


			 


			Tempos difíceis para a classe trabalhadora


			A responsabilidade pública do historiador (...) repousa, acima de tudo, no fato (...) de que os historiadores são produtores básicos da matéria-prima que é convertida em propaganda e mitologia.


			Eric Hobsbawm


			Escrevo este prefácio em um momento no qual, do ponto de vista da situação de trabalhadores e trabalhadoras, a formação social brasileira passa por uma profunda regressão social, com indicadores elevados de desemprego, aprofundamento da informalidade e da precariedade do trabalho, em grande medida estimuladas pela regressividade de mudanças legais que retiraram direitos da classe trabalhadora. A regressão também é política, com a eleição presidencial levando ao Planalto um político cujo discurso possui fortes elementos fascistas. As decisões até aqui anunciadas, ainda no período prévio à posse, indicam que os enormes retrocessos já em curso podem se aprofundar no futuro próximo, em campos como política externa, política ambiental, saúde e educação públicas, direitos trabalhistas e previdenciários, garantias dos povos indígenas, entre muitas outras áreas. Por certo que o futuro não está previamente definido e as lutas sociais do próximo período podem limitar, ou mesmo reverter, esses enormes retrocessos. 


			Não pode ser objeto desse prefácio, porém, explicar a situação a que chegamos, nem tampouco prever desdobramentos futuros. Mas, cabe destacar que, uma das características mais marcantes do discurso político que impulsiona a ultradireita brasileira que agora chega ao governo é a rememoração positivada do período de mais de duas décadas de ditadura militar, valorizando inclusive a face mais brutal da repressão do Estado, com torturadores e outros responsáveis por crimes contra a humanidade cultuados como heróis. A difusão de uma memória edulcorada da ditadura, apresentada como momento de prosperidade econômica e paz social preservada pelo uso da força e repressão seletiva (apenas contra “quem merecia”) é, em alguma medida, responsável pela naturalização das falas e comportamentos fascistizantes do presidente eleito em 2018, assim como de muitos de seus apoiadores, no parlamento e nas ruas.


			Essa conjuntura terrível revela a importância de pesquisas sobre o período ditatorial que, sustentadas pelos critérios metodológicos da ciência histórica e movidas pela perspectiva crítica que deve impulsionar o olhar sobre o passado possam contribuir para a desmistificação dessa memória positivada da ditadura. Afinal, como nos lembra Hobsbawm, “a desconstrução de mitos políticos ou sociais disfarçados como história” sempre fez parte das “obrigações profissionais do historiador”.1


			Esse é o caso do estudo sistematizado neste livro que a leitora e o leitor agora têm em mãos. Sua autora possui plena consciência da “responsabilidade pública” do historiador, referida na epígrafe acima citada. Por isso, o livro não foge da polêmica historiográfica com as análises acadêmicas e do discurso público que relativizaram o caráter autocrático do regime instalado em março de 1964 ou diluíram a responsabilidade social dos que perpetraram o golpe e dos setores sociais que se articularam para viabilizá-lo, igualando os papéis dos atores políticos e homogeneizando as relações sociais. 


			O centro do trabalho, porém, não é a apresentação da polêmica historiográfica e sim o desenvolvimento de uma tese original e bem fundamentada na pesquisa empírica e na contextualização teoricamente orientada do período sob exame. Neste livro, o chamado “milagre econômico” tem suas bases concretas reveladas: o elevadíssimo grau de exploração da classe trabalhadora, que teve suas condições de vida e de trabalho submetidas a duríssimas provações, resultando num “consumo” acelerado dessa mercadoria de custo rebaixado – a força de trabalho. Morte e invalidez provocadas por doenças profissionais e acidentes de trabalho cresceram substancialmente ao longo do período, gerando indicadores que levaram o Brasil a ser apontado como “campeão mundial” de acidentes de trabalho, na mesma época em que a propaganda do crescimento econômico era combinada ao tricampeonato mundial de futebol.


			Conforme Ana Beatriz Ribeiro Barros Silva demonstra em sua análise, essa estatística macabra foi refutada pelo regime ditatorial. Porém, seu impacto negativo para a propaganda do regime, assim como o custo objetivo para o processo produtivo e para a saúde pública dessas mortes, “incapacitações” e doenças, levaram a ditadura a buscar suas respostas para o problema. Em relação à prevenção de acidentes, campanhas foram encetadas, com o objetivo de “educar” trabalhadoras e trabalhadores nas normas de segurança e higiene do trabalho. Assumindo que a responsabilidade pelos sinistros era da própria classe trabalhadora, por ignorância ou vício, tais campanhas deixavam de lado, ou mesmo, encobriam as causas estruturais dessa violência cotidiana contra os corpos de quem vivia da venda de sua força de trabalho. As longas e intensas jornadas, a insalubridade e a falta de segurança dos ambientes de trabalho, a insuficiência dos salários e dos serviços públicos para garantir uma reprodução minimamente saudável da força de trabalho, as condições, enfim, de exploração nos quadros desta economia periférica e dependente, estavam completamente ausentes do diagnóstico e das soluções propostas pelo Estado brasileiro.


			A autora nos apresenta uma acurada análise das estatísticas de acidentes, bem como das respostas governamentais, no plano da propaganda do regime, que negavam a gravidade da situação, assim como das leis, campanhas e políticas de prevenção de acidentes, que sempre terminavam por responsabilizar as vítimas por seu próprio martírio. Em relação aos mutilados e mutiladas, sobreviventes dessa tragédia trabalhista, a ditadura implementa instrumentos de “reabilitação” física e “reinserção” no mercado de trabalho (previstos desde os anos 1940, mas só efetivados a partir da década de 1960), os Centros de Reabilitação Profissional (CRP). 


			Ana Beatriz analisa as propostas anunciadas e a realidade efetivada na implantação desses Centros, com farta sustentação empírica, e desenvolve um estudo de caso, baseado em pesada pesquisa documental, do CRP de João Pessoa, que funcionou a partir de 1976. O estudo de caso permite à autora situar a particularidade da situação de exploração da classe trabalhadora na periferia nordestina da periférica economia capitalista brasileira. Apesar de todo o empenho do corpo técnico dessas instituições, os resultados efetivos em termos de retorno ao mercado de trabalho de “reabilitados” eram muito limitados, garantindo-se, quando muito, o exercício de empregos de menor remuneração ou a alternativa do “trabalho por conta própria” (quase sempre um eufemismo para informalidade e precariedade). O que confirma as hipóteses da autora sobre os limites de uma política pública que, longe de questionar as condições de exploração que tornavam os corpos dos trabalhadores e trabalhadoras mercadorias baratas e descartáveis, combinava a negação das dimensões do problema com a responsabilização da classe pelos seus infortúnios.


			Reconhecendo que o tom do início deste prefácio está distante de qualquer otimismo, porque a realidade que sobre nós se impõe não o permite, gostaria de concluir com a lembrança de um outro lado das questões aqui discutidas. A ditadura se fez tendo como um de seus objetivos centrais, parte fundamental de seu sentido de classe, conter as lutas da classe trabalhadora. Tal contenção, pela via da repressão aberta, era requisito para o grau de aprofundamento da exploração sobre o trabalho que se desenvolveu naqueles anos. A ditadura deu lugar ao regime democrático por meio de pactos e transações entre os “de cima”, que em grande medida explicam os limites da democracia à brasileira, cujos impasses hoje se manifestam de forma tão gritante. No entanto, essa resolução pelo alto da transição não se fez sem enfrentar fortes contestações, especialmente aquelas vindas “de baixo”, através das forças da classe trabalhadora reorganizadas no movimento sindical que ressurgiu com as greves a partir de 1978 e a constituição do chamado novo sindicalismo, resultando inclusive em conquistas importantes do ponto de vista dos direitos sociais, cuja sobrevivência (já bem limitada por retiradas de direitos mais ou menos recentes) é hoje posta em questão. 


			Cabe lembrar que um dos instrumentos de mobilização utilizados para essa reorganização sindical, em tempos duros de vigilância empresarial-militar ditatorial, foram justamente as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (Cipa), valorizadas pela ditadura, nos marcos das políticas aqui estudadas por Ana Beatriz, como instrumentos de colaboração do trabalho com o capital e o Estado para garantir as melhores condições de produtividade. Naquela situação, como em tantas outras, a classe trabalhadora lutou com armas de que dispunha para alterar suas condições de trabalho, com uma reverberação que partiu do chão da fábrica, sendo sentida até no Planalto Central. Recuperar a história da ditadura, de um ponto de vista comprometido com a classe trabalhadora, como faz Ana Beatriz neste livro, é essencial para enfrentarmos o quadro atual de regressão histórica. 


			Condição necessária, embora não suficiente é certo, para que possamos voltar a cantar a “volta do cipó de aroeira, no lombo de quem mandou dar”, como profetizou um poeta de João Pessoa, ainda naqueles tempos duros que este livro tão bem analisou.


			 


			Niterói, dezembro de 2018.


			 


			Marcelo Badaró Mattos


			Professor de História da Universidade Federal Fluminense




			Nota


				

					1. Hobsbawm, Eric. Sobre História. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 288. A epígrafe deste prefácio foi retirada do mesmo texto.


				







			APRESENTAÇÃO


			 


			Nos tempos difíceis – mas interessantes, segundo o epíteto de Eric Hobsbawm – em que se situa tanto o assunto quanto a data de publicação do livro de Ana Beatriz Ribeiro Barros Silva, permanece, de forma renovada, a questão da condição dos trabalhadores em regime capitalista. A autora foca, precisamente, as políticas públicas no âmbito dos acidentes e a reabilitação profissional no período de retrocesso histórico que foi o regime militar entre 1964 e 1985. 


			A escolha desta temática é, particularmente, desafiadora na medida em que ela não é privilegiada no espectro das investigações na área das ciências humanas, e particularmente em história – que se concentrou, sobretudo, no chamado “novo sindicalismo” de fins da década de 1970 e início de 1980 – sendo, portanto, o presente trabalho pioneiro. Com efeito, ele aborda com profundidade uma dimensão muito pouco tratada na literatura acadêmica em geral, a saber: o que acontece depois do acidente/doença, caso o trabalhador tenha sobrevivido.


			Ora, os simples números atestam a crucial importância – até hoje – dos danos causados pelas condições de trabalho e, sobretudo, sua duração, num momento histórico em que, em todo mundo, ocorre o que Serge Halimi chamou de “Grande Salto para Trás”, em referência tristemente humorística, senão sarcástica, ao episódio da história da República Popular da China. 


			Os acidentes de trabalho são considerados, no presente estudo, como a ponta reveladora do iceberg da situação concreta dos proletários explorados no sistema capitalista que se caracteriza historicamente e cada vez mais, por más condições de trabalho (e mais amplamente de vida) que as pessoas aturam para garantir mera sobrevivência. 


			Baseada em fontes primárias do Centro de Reabilitação Profissional (CRP) de João Pessoa, a pesquisa contempla a reabilitação profissional, concebida como política pública que se propõe a recuperar os acidentados/doentes e garantir sua volta à condição de explorado, na medida exata de suas capacidades que podem ter sido, significativamente, diminuídas pelo episódio. São, portanto, medidas tomadas pelo Estado para consertar ou reaproveitar peças, por assim dizer, do dispositivo produtivo.


			A autora situa este problema real, concreto e resultante do longo processo histórico de exploração capitalista do trabalho, dando o contexto da ocorrência de tais fatos com vítimas de desastres que poderiam ter sido evitados, ou ter suas consequências minoradas, sendo os empresários mais diligentes e o Estado mais zeloso do bem público.


			A abordagem teórica da obra faz jus a uma nobre tradição e associa clássicos a trabalhos mais recentes de pesquisadores especializados nas áreas afins como Saúde Pública, Serviço Social, Terapia Ocupacional, Psicologia do Trabalho, Ergonomia, Engenharia de Segurança, Higiene Ocupacional, além do Direito. Entremeando os diversos focos, em grau variado, o relevo do assunto é assim preservado, bem como oferece múltiplas e instigantes pistas para outras pesquisas.


			Os primeiros capítulos definem o quadro histórico e situa o objeto: além da subnotificação da sinistralidade laboral, a autora disserta, seguindo Tom Dwyer, sobre a resultante “invisibilidade dos acidentes de trabalho nos países industriais e mesmo a ignorância e negligência em reconhecê-los como um problema social”. Defende assim que ocorre uma naturalização de eventos “infelizes”, mas inevitáveis, sistematicamente invisibilizados pelos governos, pela sociedade e pela mídia. Fruto de mera “fatalidade”, num período paradoxalmente autoproclamado como sobrenatural, um “milagre” ao qual se associa a política oficial de “desenvolvimento com segurança”, meta-síntese, esclarece a autora, da ideologia de Segurança Nacional num quadro mais amplo.


			Com muita propriedade e abundância de elementos comprobatórios, é destacado o drama social e humano dos acidentes de trabalho produzidos justamente pelo “milagre econômico”, ou seja, a violência do capital, num período em que a violência do Estado é bem conhecida e documentada, na sua dimensão repressiva ordinária, particularmente contra os trabalhadores.


			Ademais, havia culpabilização dos próprios trabalhadores, na longa tradição de H. W. Heinrich que afirmara, em 1931, que perto de 90% dos acidentes decorriam do “fator humano”. Ou seja, a causa não remetia à intensidade das cadências, falha nos equipamentos e outros fatores de risco, mas à atitude desleixada do próprio cidadão. A autora defende, ao contrário, que “Acidentes e doenças do trabalho são um importante indicador de desigualdade e injustiça” à qual vem se somar a culpabilização das vítimas, ilustrada até hoje, por exemplo, em cartazes expostos em canteiros de obras e indústrias e citados na obra.


			Junto com Dwyer, Ana Beatriz vislumbra os acidentes como “erros que as sociedades modernas produzem”. Precisamente, uma vez revisitada a dimensão histórica, num tempo mais longo incluindo a Era Vargas, a autora dedica às circunstâncias específicas do período. São focadas as condições nas quais se encontravam os trabalhadores e a atualização de políticas públicas, instituições e ferramentas legais para enquadrá-los, a exemplo do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) até e a elaboração de uma legislação acidentária e trabalhista. Minavam-se, deste modo, as conquistas dos trabalhadores dentro do “Estado de Segurança Nacional”, segundo Maria Helena Moreira Alves, ou seja, numa perspectiva de disciplinarização da força de trabalho – inclusive em benefício do capital estrangeiro –, eliminadas as conquistas obtidas nos governos anteriores e, sobretudo, a esperança de um rumo ascendente na sua cidadania. A autora se apoia em ampla bibliografia neste campo, destacando, por exemplo, o relatório final da Comissão Nacional da Verdade que conclui sem ambiguidade que o propósito da repressão era “possibilitar uma maior acumulação de riqueza, bem como manter os privilégios existentes”2.


			Em estudo, é tratada a legislação previdenciária, ilustrando a situação, recenseando o quadro de acidentes nos vários setores produtivos em tabelas pormenorizadas e analisadas com esmero em diversas dimensões, inclusive geográficas.


			As implicações do “prevencionismo” como tarefa do Ministério do Trabalho através da Fundacentro são detalhadas no terceiro capítulo, com ênfase nos esforços de prevenção, ilustrados com abundância de dados e relatos dos trabalhos dos Conpats. No entanto, o prevencionismo não visa a eximir os trabalhadores e atribuir a devida responsabilidade aos empregadores, como argui a autora.


			Em seguida, são detalhados com muita pertinência os pormenores da política de reabilitação dos trabalhadores acidentados ou vítimas de doenças profissionais. Aspectos legais se somam às modalidades e meios dedicados ao funcionamento da rede de CRPs em todo o país, com eventuais contrapontos como, por exemplo, o caso da firma Renault na França na mesma época.


			Os efeitos desta política são examinados com o detalhe das fontes primárias no último capítulo sobre Centro de Reabilitação Profissional (CRP) de João Pessoa. Estabelecendo o quadro até mesmo físico e de pessoal da instituição, com o benefício de ilustrações que permitem ao leitor representar-se melhor o cenário, a autora se dedica a traçar o perfil da clientela cuja maioria é de homens adultos acidentados do trabalho. Em seguida, a autora fornece uma lista das intervenções possíveis para diminuir os efeitos incapacitantes dos acidentes: de próteses a cursos de capacitação para outras funções profissionais etc. Esta parte comporta abundância de gráficos elaborados com maestria, com base em dados colhidos e sistematizados a partir dos documentos da própria instituição. Atenção também é dedicada de modo muito apropriado, ao corpo funcional da mesma. Todas as facetas da vida do CRP são também ilustradas por casos escolhidos que tornam mais próximos o sofrimento e eventual superação em termos propriamente humanos dos próprios trabalhadores.


			Em suma, o presente livro, fruto de sua tese de Doutorado em História defendida no PPGH da Universidade Federal de Pernambuco, permite uma aproximação fina e contundente, em diversas escalas e focos da questão crucial do que acontecia com os trabalhadores após o acidente ou adoecimento, num contexto sócio-político e econômico muito peculiar. Inovando na abordagem e conduzindo sua pesquisa com muita coerência e profundidade, Ana Beatriz retrata o papel do Estado frente a tais situações, em diversos níveis de atuação, bem como realça sempre o que podia haver de espaço para resistências, negociações e autodeterminação dos indivíduos afetados pela violência do trabalho, como diria Desjours.


			 


			Christine Dabat
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					2. Brasil. Comissão Nacional da Verdade. Violações de direitos humanos dos trabalhadores. In: Relatório – Vol. 2: textos temáticos. Brasília: CNV, 2014, p. 62. Grifos meus.


				







			INTRODUÇÃO


			 


			Acidentes de trabalho acontecem aos milhares, todos os anos. Entre 1970 e 1991, estatísticas do INSS apontam que ocorreram 28.271.828 acidentes de trabalho no Brasil, deixando quase um milhão de trabalhadores incapacitados permanentemente e levaram 92.688 a óbito.3 Só em 2017, foram registrados 549.405 acidentes de trabalho no Brasil,4 sendo que muitos casos não são registrados ou caracterizados como tal.5 Se adicionarmos a este quadro a subnotificação das doenças ocupacionais, mais silenciosas, de evolução mais demorada e dificilmente reconhecida como decorrentes do trabalho, o problema da incapacidade – quando não da morte – decorrente do trabalho se torna ainda mais dramático. Mas esta triste realidade, de pernas e braços amputados, de sequelas físicas e psicológicas e mesmo de vidas que são ceifadas, é ardilosamente ignorada, nos mais diversos âmbitos de nossa sociedade. Como bem disse Chico Buarque na canção Construção,6 lançada durante a ditadura militar brasileira e que sintetizou o drama social dos acidentes de trabalho produzidos pelo “milagre econômico”, são muitos os que, ainda hoje, morrem “na contramão/ atrapalhando o tráfego/ o sábado/ o passeio público”.


			Nas séries históricas de acidentes de trabalho, apenas os acidentes que foram notificados ao sistema público através da CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) foram contabilizados e utilizados como base para políticas públicas, o que só foi modificado a partir de 2007, quando os acidentes sem CAT registrada também passaram a ser contabilizados. Ainda, para os registros oficiais de índices de acidentes de trabalho e para o enquadramento no Seguro de Acidente de Trabalho, diversas categorias são excluídas, tais como: 


			o trabalhador avulso, os autônomos, trabalhadores domésticos, médicos residentes, servidores públicos civis e militares municipais, estaduais e federais, trabalhadores rurais empregados ou membros de unidade de economia familiar não registrados e do mercado informal,7


			que juntos correspondem a mais de 50% da população trabalhadora, o que só contribui para o mascaramento da real dimensão dos acidentes e doenças do trabalho no Brasil. Além disso, é difícil calcular a quantidade de ocorrências não notificadas, seja pela falta de registro devido ao desconhecimento das partes, do desencorajamento da comunicação de incidentes considerados leves e mesmo da ocultação de sintomas, por parte do trabalhador, devido ao receio de retaliações, como a dispensa, entre outros fatores. 


			Entretanto, apesar de sua frequência e número elevado de ocorrências, mesmo com a subnotificação, poucos são os acidentes de trabalho que são debatidos pela sociedade em geral e ganham espaço na imprensa, que normalmente reserva apenas notas rápidas àqueles considerados de maior gravidade. Na cobertura midiática, dois pontos chamam particularmente a nossa atenção: primeiramente, tais eventos são reportados como meros “acidentes”, e assim naturalizados, não passam de uma simples ocorrência, uma fatalidade, afinal, “acidentes acontecem”. Ainda, a mídia comumente reproduz um discurso, com forte respaldo no senso comum, que busca culpar as vítimas de acidentes de trabalho. Estas notícias vêm geralmente acompanhadas de comentários acerca da não utilização, por parte do trabalhador, do equipamento de segurança fornecido pela empresa, a falta de treinamento para determinada tarefa ou função, ou sua inobservância de medidas básicas de segurança.


			Tom Dwyer chama a atenção para a invisibilidade dos acidentes de trabalho nos países industriais e mesmo a ignorância e negligência em reconhecê-los como um problema social. Segundo o autor, na França, oito vezes mais mortes são ocasionadas por acidentes de trabalho do que por homicídios. No Canadá, um trabalhador tem 28 vezes mais chances de morrer ou se ferir no local de trabalho do que ser vítima de um assalto. Contudo, 


			nos países ocidentais desenvolvidos, os assaltos e homicídios geram manchetes e, apesar de os acidentes de trabalho serem uma forma estatisticamente mais importante de violência contra as pessoas, são tratados de maneira bem diferente.8


			Concomitantemente, greves são rotineiramente criticadas como um desperdício, ao passo que acidentes de trabalho são vistos simplesmente como eventos “infelizes”, mas inevitáveis. Como se não bastasse a carnificina humana, calcula-se que o custo médio de todos os tipos de acidentes de trabalho nos países desenvolvidos corresponda a 4% do PIB anual. Por que esta recusa em reconhecer tamanho problema social, mesmo nas economias mais avançadas do mundo? 


			No Brasil, é fato que acidentes de trabalho acontecem com frequência abusiva, em todas as regiões, e em diversos setores da economia.9 Mas, similarmente ao que Dwyer observou nos países mais industrializados, a violência urbana recebe muito mais atenção da mídia brasileira, e, como consequência, da sociedade, do que a violência do trabalho. Os acidentes de trabalho são sistematicamente invisibilizados pelos governos, pela sociedade e pela mídia, e só ganham alguma repercussão quando ocorrem desastres de proporção considerável ou na ocasião de grandes eventos, como os sinistros ocorridos durante as obras de preparação para a Copa do Mundo de Futebol da FIFA, sediada no Brasil em 2014. Nos preparativos para o evento, a pressão para a conclusão das obras aumentava a cada dia. E esta foi uma das poucas oportunidades em tempos atuais para escancarar as péssimas condições de trabalho a que os trabalhadores estão submetidos no Brasil, mesmo nas obras realizadas por grandes empreiteiras do ramo da construção civil e que adotam, segundo dizem, o melhor da tecnologia e todas as medidas de segurança necessárias. Ao todo, oito operários morreram nas obras dos estádios da Copa.10 E fica a pergunta no ar: quantos trabalhadores morreram no mesmo período em outros ramos de atividades rotineiras no país, mas fora dos holofotes da mídia?


			 No caso de maior repercussão, onde dois operários foram mortos após a queda de um guindaste que destruiu 10% do estádio do Corinthians, o Itaquerão, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) apurou que o operador do guindaste estava trabalhando por dezoito dias seguidos, sem descanso semanal, tendo cumprido horas-extras diariamente durante este período. Em entendimentos com o MTE, a Odebrecht, construtora responsável pela obra, disse que passaria a limitar as jornadas de seus operários a partir do episódio.11 Um pouco tarde, não? 


			Em outro caso, também nas obras do Itaquerão, e que levou à morte de Fábio Hamilton da Cruz, apenas um dia após o ocorrido, o delegado responsável por investigar o caso já dizia que fora a negligência do operário que causou o acidente, apesar de a perícia não ter sido concluída e baseado apenas nas conversas que teve com outros operários. Em suas palavras, “Não houve negligência de equipamento. Foi negligência da própria vítima”.12 Segundo o relato dos colegas que trabalhavam com ele, Fábio estava usando o cinto de segurança, mas teve que desconectá-lo do cabo-vida para realizar uma manobra e quando foi reconectá-lo já era tarde demais. O operário caiu de uma altura de oito metros e faleceu em decorrência de múltiplas fraturas, perfuração do pulmão e traumatismo craniano. Fábio tinha 23 anos e trabalhava na obra havia três meses. Os peritos ainda não sabiam dizer se ele havia passado por algum tipo de treinamento para trabalhar em altura ou se houve falha nos equipamentos.13 As obras não foram paralisadas (apenas o trecho em que ocorreu o acidente, para que a perícia fosse concluída) e o estádio foi finalizado dentro do cronograma estabelecido, mesmo após o “atraso” decorrente do acidente com o guindaste.


			Ao analisarmos, ainda que brevemente, estes casos de acidentes de trabalho nas obras dos estádios da Copa, alguns elementos que são comumente relacionados à ocorrência de acidentes são identificáveis: longas jornadas e horas-extras, pressão para o cumprimento de prazos, ausência de treinamento para as funções que exigem mais perícia e maior exposição a riscos, autoritarismo dos supervisores que alocam operários para atividades nestas condições e não permitem questionamentos nem “corpo-mole” por parte dos trabalhadores, possíveis falhas nos equipamentos, entre outros. Como veremos neste trabalho, as causas dos acidentes de trabalho vão muito além da teoria do fator humano, que recorrentemente atribui a culpa dos acidentes apenas às suas vítimas, a exemplo da explicação do delegado citado anteriormente, que definiu uma única causa para o acidente: “negligência da vítima”. Similarmente, as campanhas de prevenção de acidentes, ainda hoje, focam sua atenção exclusivamente na vítima em potencial, o trabalhador, que por seu próprio descuido, pode provocar os acidentes.


			Apesar da frequência com que ocorrem, é raro que as notícias sobre acidentes de trabalho passem de uma rápida nota. Um desses momentos singulares se passou em 2011, coincidentemente quando eu dava início ao desenvolvimento do projeto que originou este livro. Naquela ocasião, os noticiários do mundo inteiro davam ampla cobertura ao drama de 33 mineiros que sofreram um acidente enquanto trabalhavam na mina subterrânea San José, no Chile. O acidente só foi comunicado pela empresa contratante às autoridades responsáveis, semanas depois de ocorrido e, durante algum tempo, não se sabia se eles estavam vivos ou em que situação se encontravam. Desde a descoberta de que todos haviam sobrevivido e estavam relativamente bem de saúde, eram constantes as reportagens sobre o dia a dia dos mineiros, o que eles comiam, como dormiam, e como eles se comunicavam com o mundo externo. Mesmo com o apoio técnico de diversos países e até da NASA, o resgate daqueles trabalhadores foi dificílimo e só foi possível setenta dias depois, o que foi acompanhado ao vivo por milhões de telespectadores ao redor do mundo. O assunto tomou conta dos noticiários e até as famílias dos mineiros ficaram debaixo dos holofotes. O mundo queria saber: quem eram os 33 mineiros? Onde viviam? Quantos filhos tinham? Se tivessem uma esposa apaixonada e chorosa, melhor, mais audiência. 


			É interessante enfatizar que o foco da mídia se limitava ao quão difícil era a situação daqueles trabalhadores à espera do resgate e, principalmente, o quanto eles eram otimistas e se emocionavam com o apoio global que vinham recebendo. Raramente, e mesmo assim, superficialmente, eram colocadas em questão as condições insalubres em que trabalhavam, a falta de equipamentos de segurança e a inexistência de uma escada de emergência que poderia ter-lhes possibilitado a fuga no momento do acidente. Focava-se no drama humano, mas pouco se discutia o problema real, concreto e resultante do longo processo histórico de exploração capitalista do trabalho: tínhamos ali as vítimas de um acidente do trabalho, que poderia ter sido evitado, ou ter suas consequências minoradas. Afinal, aquela mina era considerada extremamente perigosa e apenas os mais “corajosos” (ou necessitados?) aceitavam trabalhar lá por algumas cifras a mais no final do mês, compensatórias dos riscos e da insalubridade a que se submetiam. 


			Imediatamente após o resgate, os 33 mineiros se tornaram verdadeiras celebridades: aparições em programas de TV e viagens internacionais foram frequentes e alguns passaram a ganhar dinheiro dando palestras motivacionais. No entanto, tempos depois, alguns voltaram a trabalhar em minas, pois não sabiam fazer outra coisa da vida.14 A empresa mineradora San Esteban foi processada por eles, assim como o Serviço Nacional de Geologia e Mineração, órgão do governo responsável pela fiscalização das minas.15 Acerca destes processos, Edison Pena, um dos 33, afirmou: 


			É um compromisso moral fazer isto, porque nas minas tem muito trabalhador que só com sorte recebe um capacete. Mas eles precisam do emprego. [...] Se isto não tivesse ocorrido, tudo continuaria como sempre, então temos o compromisso moral de denunciar (as más condições de trabalho nas minas) para que o mesmo não aconteça com os que vêm depois de nós. [...] Hoje estamos vivos, todos os 33. Não colocaram 33 cruzes na montanha.16


			Contudo, mesmo após as investigações que apontaram uma série de irregularidades impetradas, a San Esteban foi posteriormente absolvida de todas as acusações e o caso foi encerrado. “Foi um acidente lamentável”, afirmou a advogada de defesa da empresa, reafirmando que seus clientes não cometeram delito algum. O processo por negligência do Estado ainda tramita da Justiça chilena,17 mas diante da decisão no tocante ao processo contra a empresa mineradora, é bastante improvável que o Serviço Nacional de Geologia e Mineração seja considerado culpado.


			O que chama atenção neste caso é que mesmo após a massiva divulgação que recebeu da grande mídia, da tamanha divulgação internacional, e durante tanto tempo, um acidente de trabalho desta envergadura tenha ficado impune. Sem culpados, a vida segue seu curso, e os acidentes de trabalho continuam a acontecer diuturnamente, sem que sejam feitos maiores questionamentos. E o que dizer dos acidentados e adoecidos pelo trabalho que não recebem atenção nem da mídia nem da sociedade em geral? Por que os acidentes de trabalho acontecem e em tamanha proporção? E por que o trabalho, cada vez mais, adoece tantos trabalhadores? Como estes casos são remediados? O que acontece com um trabalhador incapacitado para o trabalho? Por que o discurso da culpabilização das vítimas ainda tem tanta penetração e aceitação em nossa sociedade, inclusive entre os trabalhadores? Por que o drama dos trabalhadores incapacitados pelo trabalho não merece atenção e não é visto como um problema social? Por que os trabalhadores nas sociedades capitalistas seguem sendo tratados como meras peças de uma grande engrenagem que são continuamente descartadas e repostas quando apresentam algum “defeito”? Estas são algumas das questões que permearão este estudo, focado principalmente nas políticas públicas desenvolvidas pelo Estado brasileiro, especificamente durante a ditadura militar, com vistas a prevenir acidentes e remediar os casos de incapacidade para o trabalho. 


			Aliás, mesmo nas ciências humanas a temática da sinistralidade laboral não tem recebido a atenção que tamanho problema social demandaria. Na historiografia, o interesse pelos acidentes e doenças do trabalho se deu de modo transversal, relacionado aos estudos acerca dos processos e condições de trabalho, especialmente no tocante às demandas e lutas do movimento operário por melhorias em sua labuta diária. Sobretudo os acidentes – e a consternação e revolta dos trabalhadores após a sua ocorrência, impulsionadoras da solidariedade de classe – são eventos que, tradicionalmente, motivaram os trabalhadores à organização de movimentos reivindicatórios, especialmente as greves. Como será discutido ao longo deste estudo, entendo os acidentes de trabalho como a culminância de um longo e duro processo de exploração e das péssimas condições de vida e trabalho a que os trabalhadores são expostos e obrigados a suportar, por falta de outras opções que lhes garantam a sobrevivência. Além de uma espécie de “gota d’água” que impele os trabalhadores à ação, os acidentes também revelam, da forma mais cruel possível, riscos até então apenas cogitados, explicitando a violência no ambiente de trabalho de formas até então impensadas. 


			O surgimento de um campo específico dedicado ao estudo das condições de vida e de trabalho e das formas de organização coletiva e política dos trabalhadores foi motivado, substancialmente, pelas questões inerentes ao movimento operário. Assim, como observou Eric Hobsbawm, seu caráter politizado fez com que, muitas vezes, a história da classe operária tenha sido reduzida à história de seu movimento organizado.18 Decorre daí a tradicional preferência, por parte dos historiadores, em focar na organização coletiva dos trabalhadores, através de sindicatos, associações, greves, partidos, ideias políticas, protestos, insurreições, revoluções, e outros temas ligados à questão da consciência e organização políticas da classe operária. Nesse sentido, a questão dos acidentes de doenças do trabalho veio recorrentemente no segundo plano das análises, principalmente nas primeiras décadas de constituição da área da historiografia do trabalho.


			Seguindo a historiografia internacional, a preferência pelos temas relacionados ao movimento operário propriamente dito também se fez sentir no Brasil já nos primeiros estudos desenvolvidos no país.19 Desde seu surgimento, na década de 1970, a historiografia acadêmica sobre a classe trabalhadora no Brasil alargou-se para além das questões relativas à história do movimento operário e para além dos casos de Rio de Janeiro e São Paulo.20 Ainda assim, os temas clássicos sobre a organização e manifestação política dos trabalhadores urbanos continuam a ser o tema principal da produção historiográfica, inclusive nos casos tradicionalmente tratados como “regionais”.21


			Os cortes temporais constituem outro aspecto característico dessa historiografia que não pode ser ignorado. Por muito tempo, convencionou-se demarcar o início da história da classe trabalhadora brasileira no surgimento da República e no fim da escravidão formal.22 Assim, de modo geral, observa-se uma concentração de estudos dedicados à Primeira República e à Era Vargas, objetos principais da produção das décadas de 1980 e 1990. Ao longo dos anos 1990, há um avanço temporal, porém praticamente estancado, não indo muito além do período de 1945-1964. Ainda são muito poucos – embora crescentes – os estudos históricos que abordam especificamente a classe operária nos períodos seguintes ao golpe de 1964,23 apesar do reconhecimento da necessidade de historiadores debaterem temas e processos recentes, tradicionalmente monopolizados por outras áreas do conhecimento.24 Uma das poucas exceções é o chamado “novo sindicalismo” de fins da década de 1970 e início de 1980, outro tema que vem atraindo a atenção de pesquisadores, o que acaba criando a impressão que durante a maior parte da ditadura, os trabalhadores não resistiram nem se organizaram por seus direitos e que o sindicalismo de fins da ditadura seria algo completamente inédito e dissociado das experiências organizativas pretéritas – cujas interpretações gravitavam entre a pura colaboração de classes e atrelamento ao Estado populista, ou um radicalismo romantizado.25


			Mesmo com seus reconhecidos avanços qualitativos, a historiografia social do trabalho no Brasil, tomada em seu conjunto, ainda apresenta muitas lacunas. Embora seja inegável a importância do estudo das formas de organização política dos trabalhadores, temos ainda muito a fazer acerca das condições de vida e de trabalho daqueles que vivem da venda de sua força de trabalho, do seu cotidiano de exploração, e dos riscos a que são submetidos, seja no chão da fábrica, na lavoura ou na construção civil. A maioria dos trabalhadores dedica parte considerável de suas existências trabalhando, e não militando, o que evidencia a importância de estudos que analisem os processos e condições de trabalho e os mecanismos de exploração do trabalho através da extração de mais-valor.26


			Destarte, observamos que quanto à questão dos acidentes e doenças do trabalho, ainda há muito a ser feito. Os raros estudos que analisam os acidentes e doenças do trabalho como consequência e fator revelador das formas de exploração das relações produtivas capitalistas restringem-se à Primeira República e ao Estado Novo,27 ou se detêm na análise da emergência de normas legais sobre a questão.28 Similarmente, a reabilitação profissional como política pública destinada à recuperação dos inativos e seu retorno para o trabalho também foi alvo de parcos estudos – nenhum na área da História –, a maioria dedicada ao funcionamento da reabilitação nos anos 1990 e 2000, mas nenhum especificamente sobre o período da ditadura militar brasileira.


			Portanto, a questão da sinistralidade laboral e suas repercussões na relação entre capital e trabalho, intermediada pelo Estado, é o fio condutor que interliga as discussões abordadas nos cinco capítulos que compõem este livro. No Capítulo 1, será discutido como o problema do adoecimento e dos acidentes em decorrência do labor é tão antigo quanto o trabalho propriamente dito, mas sua frequência, quantidade e gravidade cresceram consideravelmente com o advento da Revolução Industrial. Além disso, a relação do homem com a maquinaria, as condições degradantes de vida e trabalho do operariado, o adoecimento e a morte em decorrência do labor são temas clássicos da historiografia do trabalho e têm a força de explicitar a violência do processo de exploração capitalista. Ainda neste capítulo, será analisado como, quase que simultaneamente ao desenvolvimento industrial, surgiram novas disciplinas e áreas do saber – a exemplo da medicina do trabalho, ergonomia, engenharia de segurança, psicologia do trabalho, dentre outras–, que, através do uso da razão e da ciência, objetivavam aumentar a produção capitalista, além de controlar os acidentes, vistos como uma fonte de desperdício financeiro e humano. Além disso, veremos o quanto a questão dos acidentes de trabalho está intimamente ligada à exploração capitalista, sendo um dos elementos que impulsionaram os trabalhadores a lutar por uma legislação social que lhes protegesse contra a incapacidade e por melhorias nas suas condições de vida e trabalho. A própria legislação acidentária e a previdência social brasileiras foram elaboradas ao longo das primeiras décadas do século XX com o objetivo de limitar a deterioração da força de trabalho e conter as mobilizações operárias. Apesar do espectro amplo, este capítulo será panorâmico, servindo de base para as análises que se seguirão acerca da questão da sinistralidade laboral durante a ditadura militar brasileira, com enfoque no desgaste da força de trabalho, na política prevencionista e na reabilitação profissional de acidentados.


			Todavia, esta pesquisa está dedicada especificamente ao período da ditadura militar brasileira e sua relação com os trabalhadores, com foco na questão da sinistralidade laboral. A agudização dos conflitos políticos e sociais durante o governo João Goulart, o golpe de 1964 e os governos militares que se sucederam já foram alvo de diversos estudos, por vezes divergentes. De modo geral, a historiografia tem se dedicado às mudanças políticas e econômicas do período ditatorial, às violações aos direitos humanos, à memória e à história do movimento estudantil, da luta armada, dos setores progressistas da Igreja, das perseguições a intelectuais e artistas, dentre outros aspectos. Partindo do eixo Sul-Sudeste, as mesmas temáticas se irradiam para outros pontos do país, com vistas a entendê-las em suas especificidades locais. Mas qual foi o real significado desse período para a grande maioria da população? Como um regime responsável por tanta barbárie conseguiu manter-se no poder por 21 anos? Ao custo de quem o “desenvolvimento com segurança” foi efetivado, a exemplo do “milagre” econômico, a ponto de ainda hoje a ditadura ter tantos defensores saudosistas?


			Em 2004, na efeméride dos quarenta anos do golpe, Santana notou “a quase completa ausência dos trabalhadores e seus sindicatos como tema dos debates”29 tanto nos debates acadêmicos como para o grande público, o que, conforme argumenta Demian Melo, “não é um problema lateral” se considerarmos que Goulart foi uma expressiva liderança do trabalhismo/populismo, contra cujo legado, especialmente no que tange à participação popular, a ditadura se erigiu. Dez anos depois, de modo análogo, nas reflexões acerca do cinquentenário do golpe militar de 1964, apesar de alguns esforços30, a compreensão do impacto daqueles governos sobre os trabalhadores recebeu, em comparação com outras temáticas, parca atenção dos historiadores. Todavia, a Comissão Nacional da Verdade manteve o Grupo de Trabalho intitulado “Ditadura e repressão aos trabalhadores e trabalhadoras e ao movimento sindical” lançou um olhar mais aprofundado para esta questão ao salientar, no Capítulo 13 da Parte IV e no Texto 2, do Volume II de seu relatório final, o fato de a “classe trabalhadora e seu movimento sindical” ter sido o “alvo primordial” do golpe e da ditadura.31 Perseguições a lideranças, intervenções em sindicatos, prisões arbitrárias e ilegais, torturas e tantas outras violações são fundamentais para entendermos a extensão das violências impetradas contra os trabalhadores. Mas para além desta violência mais conhecida, mais evidente e direcionada aos elementos mais politizados e ativos da classe, o que era ser trabalhador durante a ditadura militar? Quais tipos de violência eram silenciadas ou impostas em seu cotidiano? Para além das conhecidas violações de seus direitos políticos de organização e reivindicação, como era a vida de quem dependia da venda de sua força de trabalho? A serviço de quem e a que custo os trabalhadores brasileiros, especialmente os empregados nos setores industriais de ponta, atingiram índices altíssimos de produtividade? A que riscos os trabalhadores eram submetidos em sua rotina laboral e quais os efeitos sobre a sua saúde?


			Em artigo recente, publicado no dossiê temático da Revista Brasileira de História sobre o golpe de 1964 e a ditadura militar, Larissa Corrêa explicita a ausência de certos temas na historiografia referente à ditadura militar: 


			De toda forma, ainda precisamos saber quantos/as trabalhadores/as sofreram direta e indiretamente os desmandos do regime, e de que forma. Um balanço mais sistemático da relação entre as políticas econômicas da Ditadura e o autoritarismo dentro das empresas, bem como o crescimento exponencial do número de acidentes de trabalho e problemas de saúde, ainda está por ser feito. Nesse sentido, as publicações mais recentes, assim como os eventos organizados para debater os 50 anos após o golpe, deixam evidente a carência de análises que abordem a reação dos trabalhadores ao regime ditatorial, levando em consideração suas escolhas a partir das condições às quais eles estavam submetidos.32


			O presente estudo procura inserir-se nesta historiografia que analisa a situação dos trabalhadores durante a ditadura militar, intentando contribuir para o suprimento desta lacuna. O objetivo central desta obra é analisar o caráter de classe da ditadura “empresarial-militar”, o que pode ser observado através da questão dos acidentes e doenças do trabalho, cujos índices calamitosos no período foram em grande medida resultado das diversas políticas impostas pela coalizão empresarial-militar no poder, que visavam à intensificação do processo de exploração do trabalhador e aceleração da acumulação e concentração de capital, base fundamental do “milagre econômico brasileiro”. De modo análogo, serão examinadas como as respostas dadas pelos governos militares frente à questão dos sinistros – as políticas de prevenção de acidentes e assistência aos acidentados, a exemplo da reabilitação profissional de incapacitados –, também explicitam o aspecto classista do regime.


			Conforme será discutido neste livro, durante a ditadura militar, em decorrência da unificação de todos os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) em torno do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), índices nacionais de sinistralidade laboral foram sistematizados pela primeira vez e revelaram, na frieza dos números, as aviltantes condições de trabalho que grassavam nas mais diversas esferas do trabalho do Brasil. Evidentemente, esta realidade não se materializou de uma hora para outra, pois resultante de um longo processo histórico de desenvolvimento excludente, baseado na exploração do trabalho e na limitação de direitos, mas que teve a oportunidade de acumulação ainda mais acelerada no regime de exceção imposto pela aliança das forças conservadoras, militares e civis, que conquistou o poder em 1964. Tudo em nome do “desenvolvimento com segurança”, meta-síntese da ideologia de Segurança Nacional. 


			No entanto, a sinistralidade laboral registrada em fins da década de 1960 só aumentava, chegando a tal ponto que o Brasil foi considerado o “campeão mundial de acidentes do trabalho”. Para termos uma melhor dimensão dos acidentes de trabalho durante a ditadura militar, em uma perspectiva de duração mais ampliada, vejamos o Gráfico 1, reproduzido abaixo, que inclui apenas os casos de sinistros registrados pela Previdência Social entre os anos de 1970 a 2010, não incluindo, portanto, as ocorrências do setor informal, nem os que não notificados ao sistema oficial:
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			Gráfico 1. Totais de Acidentes de Trabalho registrados no Brasil no período 1970-2010.


			Fonte: Gráfico elaborado pelo Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho (Diesat), com base nos Anuários Estatísticos sobre Acidentes de Trabalho do Brasil, da Previdência Social. Disponível no site do Diesat: <http://bit.ly/2FBytkr>. Acesso em: mar. 2019.


			Como podemos observar no Gráfico 1, saltam aos olhos os índices de acidentes de trabalho registrados durante a ditadura militar, aumentando paulatinamente durante os anos do “milagre” brasileiro, até atingir um pico em 1975, quando foram registradas 1.920.188 ocorrências, reforçando o título de “campeão” mundial de acidentes de trabalho. Como podemos notar nos anos posteriores, os índices de acidentes continuaram elevados, mas nunca próximo às estatísticas registradas durante a ditadura militar, e que se tornam ainda mais gritantes se levarmos em conta os casos não notificados e o fato de que, naquela época, a população brasileira girava em torno de 90 milhões de habitantes, enquanto hoje somos mais de 200 milhões. 


			Assim, no Capítulo 2 adentraremos no período da ditadura militar propriamente dito, foco desta pesquisa. Conforme será analisado, o golpe foi o desfecho encontrado pelas forças conservadoras frente ao recrudescimento das lutas populares que vinham ganhando cada vez mais expressão nos anos anteriores. Consequentemente, a aliança conservadora que “conquistou o Estado”33, em 1964, colocou em prática um projeto de poder baseado no desenvolvimento a qualquer custo, estreitamente ligado ao capital internacional, e que foi alcançado, em grande medida, através da intensificação da exploração do trabalho. 


			Como será discutido no segundo capítulo, este estudo se alinha aos esforços que buscam entender o golpe e o período ditatorial através de seu viés marcadamente classista. Logo, os elevados índices de acidentes de trabalho registrados no período são apenas a face mais evidente de um processo muito mais complexo de desgaste dos corpos e mentes dos trabalhadores, e que, dentre outros fatores, envolvia: o controle dos sindicatos e perseguição às lideranças mais combativas; a proibição, na prática, das greves e manifestações políticas; o rebaixamento dos salários; a rotatividade e maior exploração do trabalho, favorecida pela criação do FGTS, que pôs fim à estabilidade no emprego; as exigências e controles cada vez mais rígidos, em nome da produtividade; o afrouxamento da fiscalização nos ambientes de trabalho; mecanismos que funcionavam mais como uma fachada participativa e paritária, como as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes de Trabalho (Cipas), mas que não tinham possibilidade real de intervenção nas condições e processos de trabalho; e a elaboração de uma legislação acidentária e trabalhista que minava as conquistas dos trabalhadores de décadas atrás e reduzia os encargos e a responsabilidade do empresariado no tocante aos acidentes e adoecimentos provocados pelas condições e processos de trabalho, sob seu controle. Esta ampla gama de fatores contribuiu sobremaneira para o “milagre” econômico e seu efeito colateral: nesse período o Brasil deteve os maiores números de acidentes de trabalho, apesar da sub-notificação e possível maquiagem dos índices oficiais.


			Conforme veremos, o problema dos acidentes do trabalho não pôde ser escondido sob a cortina de fumaça erigida pela censura estatal, pois, em certa medida, recebeu atenção da mídia, especialmente dos jornais alternativos, como Movimento e Opinião, bem como de outros veículos de comunicação. Ainda, a sinistralidade laboral foi um tema relevante durante os anos da ditadura, inspirou a clássica canção “Construção”34 (1971) de Chico Buarque, e foi mote para o filme brasileiro “A Queda”35 (1976), que conquistou o Urso de Prata do Festival de Berlim em 1978, entre outros prêmios. De maneira geral, o segundo capítulo está baseado na historiografia brasileira sobre a ditadura militar, em estudos de outras áreas do conhecimento, em pesquisas do Diesat (Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes do Trabalho), em jornais da época, no estudo do corpo legal erigido durante o período, além da análise das estatísticas de acidentes elaboradas pela Previdência Social.


			 É importante enfatizar que a sinistralidade laboral foi um problema gestado durante décadas de desenvolvimento excludente baseado na exploração e na desregulamentação do trabalho, mas que ganhou maior relevância durante a ditadura militar, em grande parte, devido à elaboração de índices nacionais de acidentes de trabalho e à aguda expansão das áreas de Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho, que, por sua vez, já vinham se desenvolvendo, principalmente, a partir da Era Vargas. Como veremos no Capítulo 3, na busca do “desenvolvimento com segurança”, era preciso conter os sinistros, vistos como um descontrole do processo produtivo e um desperdício de máquinas, matérias-primas, tempo de produção e recursos humanos. Temos então, já nos primeiros anos da ditadura, a ampliação de políticas educacionais voltadas para o aperfeiçoamento do trabalhador nacional e, principalmente, para a prevenção de acidentes, o que ganhou maior impulso a partir da publicação das primeiras estatísticas de acidentes, em fins da década de 1960. Fazia-se premente incutir o “espírito do prevencionismo” no trabalhador brasileiro, tarefa assumida pelo Ministério do Trabalho, notadamente através da Fundacentro.36 Apesar de serem apresentados no discurso governista como um efeito colateral do desenvolvimento acelerado pelo qual o Brasil vinha atravessando desde a autoproclamada “Revolução de 1964”, os índices nacionais de acidentes do trabalho ganharam grande visibilidade e tornaram-se uma vergonha nacional. Fazendo uso da retórica militarista, figuras proeminentes do governo defendiam que era preciso declarar guerra ao acidente de trabalho, que, em pouco tempo, transformou-se numa espécie de inimigo nacional, que manchava de sangue as conquistas da Nação que almejava alcançar o posto de grande potência. Não obstante, como será demonstrado ainda no terceiro capítulo, a ideologia de prevenção promovida pelo governo estava baseada na concepção de que a grande maioria dos acidentes eram causados pelos próprios trabalhadores. Portanto, bastava ensiná-los a seguir os procedimentos de segurança e utilizar os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e o Brasil conseguiria reduzir os índices de sinistros. Em termos de fontes, o Capítulo 3 está baseado na análise dos jornais do período, na legislação brasileira voltada para a higiene e segurança do trabalho, e principalmente, nos Boletins Informativos da Fundacentro (BIFs), na Revista Brasileira de Saúde Ocupacional (RBSO), também produzida pela Fundacentro, e nos Anais dos Conpats (Congresso Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho).


			Mas, o que fazer com tantos trabalhadores amputados, sequelados, adoecidos e mesmo enlouquecidos pelo trabalho? Os capítulos 4 e 5 foram dedicados ao entendimento da Reabilitação Profissional, que já havia sido prevista legalmente em fins do Estado Novo, mas que só foi colocada em prática durante a década de 1970 como uma política pública do Estado brasileiro voltada para o incapacitado para o trabalho, objetivando seu retorno à atividade laborativa. Conforme veremos no Capítulo 4, a Previdência Social desempenhou um papel estratégico durante a ditadura, como parte de uma política mais ampla de controle social e amortecimento da luta de classes. Além de constituir um imenso fundo público para financiamento do desenvolvimento, a unificação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões em torno do INPS exerceu o papel de despolitizar as demandas previdenciárias, sem falar da criação de uma fachada solidarista de prestação de assistência à saúde e manutenção dos segurados através de benefícios financeiros e assistenciais. 


			Neste sentido, a Reabilitação Profissional foi criada como uma prestação previdenciária voltada prioritariamente para os segurados acidentados, com vistas a aproveitar sua capacidade residual de trabalho, devolvendo-os ao mercado. A partir de então, a Previdência assumia todas as questões no âmbito da sinistralidade laboral, resolvendo-as administrativamente, sem a necessidade de responsabilização do empresariado nem de processos judiciais. Portanto, no Capítulo 4, analisaremos o histórico da RP, as previsões legais internacionais e nacionais voltadas para a sua efetivação, materiais de divulgação, normas e relatórios produzidos pelo MPAS, artigos em revistas especializadas da época e textos de especialistas defensores da Reabilitação Profissional, com vistas a entender suas premissas, objetivos e aplicação. Ainda, será avaliada a proliferação dos Centros e Núcleos de Reabilitação Profissional (CRPs e NRPs) pelo país.


			Então, o que acontecia com os trabalhadores após o acidente ou adoecimento? Quais os impactos de suas sequelas e da própria incapacidade sobre suas vidas? Quem eram os trabalhadores submetidos ao Programa de Reabilitação Profissional? Como funcionava a RP na prática? Dentro da estrutura técnico-burocrática, havia espaço para resistências, negociações e autodeterminação dos indivíduos reabilitandos? Em face da dimensão deste programa, o Capítulo 5 está baseado no caso do CRP-João Pessoa, localizado na capital paraibana. Serão examinados dados estatísticos da RP em escala nacional, bem como alguns índices referentes ao CRP-JP, coletados pelo IBGE, os Boletins Estatísticos da Reabilitação Profissional (BERPs), Livros de registro do CRP-JP, Relatórios e Normas Técnicas produzidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), artigos de revistas especializadas do período, Relatórios do próprio CRP-JP, que eram enviados ao MPAS, Anais do XVII Conpat (que teve a Reabilitação Profissional como um de seus temas), e, principalmente, os prontuários de atendimento dos segurados do CRP-JP. Ao todo, analisei quantitativamente 260 prontuários, na busca por variáveis que se mostraram mais relevantes durante a pesquisa (sexo, origem de encaminhamento, escolaridade, faixa etária, dentre outras), e 110 prontuários qualitativamente. No Capítulo 5, detalho a estrutura e o que revelam estes prontuários, vistos aqui como uma forma de dar voz aos segurados do CRP-JP, bem como aos seus funcionários, visando entender o que era ser incapacitado para/pelo trabalho em fins da ditadura militar brasileira.


			Vale destacar que para a elaboração desta pesquisa, tive que ter contato com leituras e fontes de áreas e disciplinas diversas, como Saúde Pública, Serviço Social, Terapia Ocupacional, Psicologia do Trabalho, Ergonomia, Engenharia de Segurança, Higiene Ocupacional, entre outras. Portanto, eventuais generalizações e omissões fazem parte do processo ativo de construção do conhecimento. Esta é uma contribuição analítica acerca das políticas públicas do Estado brasileiro em um período em particular, o da ditadura militar, tendo como elemento central a sinistralidade laboral, que por sua vez possui raízes estruturais bastante profundas e que continua a permear o cotidiano da exploração do trabalho no Brasil e no mundo.


			Este livro é fruto de uma pesquisa de Doutorado na área de História, realizado junto ao PPGH da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), durante o qual eu contei a maior parte do tempo com uma bolsa da CAPES, apoio fundamental para a execução deste estudo. Agradeço à orientação da Prof.ª Christine Rufino Dabat, e aos professores Marcelo Badaró Mattos, Maria do Socorro Abreu e Lima, Osvaldo Batista Acioly Maciel, Paulo Giovani Antonino Nunes e Carlos Alberto Cunha Miranda, pelas críticas e generosas contribuições nas minhas bancas de qualificação e defesa. Estendo este agradecimento a todos os professores, colegas e alunos que colaboraram e continuam a influenciar na minha formação como historiadora e professora.
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					9. Uma breve consulta ao Aeat 2015, levando em conta a CNAE (a busca por atividades econômicas conforme utilizada pelo IBGE. Disponível em: <http://bit.ly/2B9V7Og>. Acesso em: 31 jan. 2019., nos mostra que para os anos de 2013, 2014 e 2015, respectivamente, ocorreram 10.420, 10.657 e 9.847 acidentes no setor de frigoríficos, para o abate e preparação de diversos animais de pequeno porte, como aves e coelhos (CNAE 1012); 11.671, 8.863, e 7.483 em atividades ligadas à produção de açúcar, cana e melado (CNAE 1071); impressionantes 21.631, 15.486 e 12.387 na construção civil e reformas (CNAE 4120). O setor de hipermercados e supermercados se destaca pela acidentabilidade: 22.943, 19.226, 18.335 para os anos analisados, mas apesar do número elevado de ocorrências, estas são de pouca gravidade, levando à incapacidade para o trabalho por um período menor do que quinze dias. O transporte rodoviário de cargas vivas, combustíveis, explosivos, inflamáveis, dentre outros (CNAE 4930) também apresenta números elevados: 17.794, 13.771, 11.963, mas o segmento que engloba hospitais, clínicas e prontos-socorros (CNAE 8610) é o que apresenta disparadamente o maior número de ocorrências de acidentes de trabalho: 57.184, 55.252 e 53.920, explicitando o altíssimo risco das atividades laborativas no setor da saúde. Como vemos, apenas considerando os índices mais elevados do Aeat mais recente, podemos perceber como os acidentes de trabalho se espraiam nas mais diversas atividades econômicas, atingindo um montante considerável de trabalhadores.
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			CAPÍTULO 1


			TRABALHO, ACIDENTES E DOENÇAS OCUPACIONAIS: A CULMINÂNCIA DO PROCESSO DE EXPLORAÇÃO CAPITALISTA EM PERSPECTIVA GLOBAL E BRASILEIRA


			 


			1. A Revolução Industrial, a “questão social” e o problema da invalidez


			Doenças, epidemias, acidentes, catástrofes – e o sofrimento e as mortes decorrentes destes eventos – marcaram a história da humanidade desde os tempos mais remotos. Similarmente, descrições de doenças ocasionadas ou relacionadas ao trabalho remontam à Antiguidade e continuaram a ser objeto de análise desde então, conforme apontam seus registros ao longo do tempo:


			em papiros egípcios, textos judaicos, evidentemente em Hipócrates, Platão, Aristóteles, Plautus, Virgílio, Plínio, o velho, Lucrécio, chegando a Galeno, entre tantas citações ao longo da história. Pouco a pouco, ainda na Idade Média, as doenças relacionadas ao trabalho foram sendo observadas com maior detalhamento, com Avicena (980-1037), que descreveu a cólica plúmbica, com Dickerson observando a saúde de trabalhadores em catedrais, com Ellenborg (1440-1499), que escreve um livro sobre os riscos dos ourives, com Vigo, sobre a febre dos marinheiros e, entre outros, com Agrícola, sobre a asma dos mineiros.37


			A ocorrência de acidentes durante a execução de grandes obras públicas, escavações de minas, na manipulação de substâncias contaminantes ou na navegação também foram recorrentes durante a história. Mas, a referência clássica neste campo é a obra De Morbis Artificum Diatriba, publicada em 1700 pelo médico italiano Bernardino Ramazzini.38 Considerado por muitos o “pai da Medicina do Trabalho”, Ramazzini foi o primeiro a sistematizar o conhecimento acumulado até então, o que é perceptível pela grande quantidade de referências, além de propor o nexo causal entre as ocupações dos indivíduos e determinados tipos de moléstias. A empiria foi a base de sua obra: visitou diversos centros de trabalho, observou os procedimentos e técnicas empregados, os materiais e as substâncias utilizadas nos processos produtivos, além de entrevistar os trabalhadores acerca das moléstias e enfermidades que lhes atacavam. Seu método de trabalho foi resumido por ele mesmo: “Das oficinas dos artífices, portanto, que são antes escolas de onde saí mais instruído, tudo fiz [...], sobretudo, o que é mais importante, saber aquilo que se pode sugerir de prescrições médicas preventivas ou curativas contra as doenças dos operários”.39


			Com base nesta experiência “em escuras oficinas e não em palácios de ricos”, Ramazzini relacionou os riscos à saúde dos trabalhadores ocasionados por produtos químicos, poeira, metais e outros agentes presentes no meio ambiente de trabalho em fins do século XVII. Ao todo, descreveu 54 tipos de ocupações, dentre elas as dos mineiros, pintores, químicos, tipógrafos, tecelões, coveiros, carpinteiros, cavaleiros etc., e as possíveis moléstias decorrentes destas, dedicando-se principalmente às intoxicações químicas e aos desconfortos no ambiente de trabalho. De acordo com o autor, o médico quando atende a um doente deve colher toda sorte de informações deste e de seus acompanhantes, mas às perguntas hipocráticas realizadas na anamnese – o que sente, há quanto tempo, o que causou, se o ventre funciona, quais alimentos ingeriu? – sugeriu o acréscimo de mais uma, que aumentaria as chances de identificação das moléstias e sua cura: “Que arte exerce?”. Ramazzini também relacionou o estado de saúde dos indivíduos com suas condições de vida e posição social, demonstrando preocupação recorrente com a postura, o sedentarismo e o excesso de esforços no trabalho e suas consequências para a saúde dos trabalhadores, evidenciando a alta mortalidade entre certos artífices. Sobre as artes e ofícios e seus perigos, Ramazzini notou que, 


			é forçoso confessar que ocasionam não pouco dano aos artesãos, certos ofícios que eles desempenham, onde esperavam obter recursos para sua própria manutenção e de sua família. Encontram graves doenças, e passam a amaldiçoar a arte à qual se haviam dedicado, afastando-os do mundo dos vivos.40


			O médico italiano compreendia com impressionante acuidade os diversos males ocasionados pelos ofícios, aos quais, destacava, os indivíduos eram obrigados a se submeter para garantir sua sobrevivência, chamando atenção para o caráter progressivo do adoecimento devido à exposição a substâncias nocivas, bem como a violência que representava para o corpo humano – “a máquina vital” – as posições e esforços requeridos por determinados tipos de labor:


			O múltiplo e variado campo semeado de doenças para aqueles que necessitam ganhar salário e, portanto, terão de sofrer males em consequência do ofício que exercem, prolifera, segundo creio, devido a duas causas principais: a primeira, e a mais importante, é a natureza nociva da substância manipulada que pode produzir doenças especiais pelas exalações danosas e poeiras irritantes que afetam o organismo humano; a segunda é a violência que se faz à estrutura natural da máquina vital com posições forçadas e inadequadas do corpo, o que, pouco a pouco, pode produzir grave enfermidade.41


			Contudo, “o pai da Medicina do trabalho” desenvolveu seus estudos antes da Revolução Industrial, da disseminação das relações capitalistas de produção e de todas as transformaçõesavassaladoras advindas desse processo. E o que mudou a partir do capitalismo industrial? Segundo Herval Pina Ribeiro, desde então temos “a banalização e seletividade social maior das enfermidades e mortes prematuras por acidentes e doenças do trabalho, muitas então pouco ou nada conhecidas”.42 Como o autor argumenta, acidentes e doenças do trabalho, ao contrário das doenças pestilenciais ou epidêmicas, são extremamente seletivas pois atingem os trabalhadores, especialmente os de determinadas categorias que estão nos níveis mais baixos da hierarquia da divisão social do trabalho, e que,para garantir sua sobrevivência, exercem as funções mais perigosas e insalubres, pelo simples fato de não poderem optar por outras posições mais seguras. Como veremos neste estudo, assim como o trabalho modela a vida dos sujeitos, os acidentes e doenças do trabalho são eventos marcantes que interrompem e desviam as trajetórias de milhares de trabalhadoras e trabalhadores e de suas famílias, muitas vezes condenando-os a uma repleta de limitações físicas bem como a uma vida submissa e dependente da filantropia ou de políticas públicas no campo da previdência. 


			Acidentes e doenças do trabalho ocorrem em contextos históricos, relações sociais e condições materiais determinadas, mas na ordem capitalista, a Revolução Industrial é, sem dúvida, um marco significativo, afinal, o crescimento alarmante do volume, gravidade e frequência dos sinistros laborais desde a mecanização e o surgimento da indústria é prova da complexa, dinâmicae conflituosa relação entre capital e trabalho no sistema capitalista. Desde então, novas formas de organização do trabalho, com vistas à acumulação através da exploração – por vezes “científica” – da força de trabalho têm ampliado massivamente a sinistralidade laboral. Os advogados da ordem vigente justificam: os riscos seriam naturais e inerentes a algumas ocupações ou funções e os acidentes e o adoecimento laboral fariam parte de um lado triste, porém inevitável do desenvolvimento capitalista.


			As transformações nos mundos do trabalho desde a Revolução Industrial trouxeram alterações na incidência e na tipologia dos acidentes, bem como o surgimento de novas moléstias e o gradativo reconhecimento das chamadas doenças ocupacionais. Temos aqui eventos eminentemente históricos e que fazem parte do mesmo processo: se há duzentos anos ocorriam catástrofes com elevado número de mortos, como os acidentes em minas, cujos operários não dispunham de qualquer proteção (nesse tocante, o caso dos mineiros do Chile discutido na Introdução parece uma triste permanência), hoje, com a ampliação do setor de serviços, a produção por meio do estabelecimento de metas e o amplo uso da tecnologia, observa-se, por exemplo, a alta incidência de LER/DORT (Lesão por Esforços Repetitivos/ Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho) entre bancários; ou depressão, ansiedade, dores na coluna e de cabeça e síndrome do pânico entre atendentes de telemarketing.43


			Para entendermos a ocorrência dos acidentes e doenças do trabalho, bem como o problema da incapacidade, devemos ter em mente a questão da centralidade do trabalho nas sociedades capitalistas. Afinal, a categoria trabalho 


			não se circunscreve ao processo de produção e a organização do trabalho dentro dos muros e paredes da empresa, mas se estende para fora, invade e modela a vida do trabalhador e suas relações com seus familiares, amigos e vizinhos.44


			Logo, para a compreensão das causas e as implicações dos acidentes e doenças do trabalho nas trajetórias dos sujeitos envolvidos, e sua relevância como uma grave questão social, devemos estar cientes da amplitude deste problema, nos seus mais diversos aspectos.45


			Indubitavelmente, o estabelecimento do capitalismo industrial e sua expansão para os mais distantes pontos do globo é um dos marcos fundamentais da relação entre capital e trabalho e da questão social dela decorrente. Dentre outras tentativas de compreender a pobreza e a disparidade social durante o século XIX, Friedrich Engels e Karl Marx foram além de seus contemporâneos adeptos do liberalismo –, que se limitavam a relacionar a pobreza à vagabundagem, ineficiência e preguiça atribuída aos subalternos – e buscaram compreender profundamente a relação entre as desigualdades e o capitalismo. De acordo com Hobsbawm,46 qualquer observador mais atento da década de 1830 já podia perceber que nas áreas de desenvolvimento econômico mais avançado da Europa, a questão social não se limitava aos “pobres”, mas ao surgimento de uma classe social sem precedentes na história: o proletariado. E mais: a questão social não era um problema simplesmente regional ou nacional, mas internacional. 


			Em especial, o clássico A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, escrito pelo jovem Engels entre setembro de 1844 e março de 1845, diferia das análises de seus antecessores e contemporâneos por tratar a classe operária como um todo no âmbito da evolução do capitalismo industrial, com foco no impacto social causado pela industrialização.47 E será a partir de suas análises acerca das condições de vida e trabalho, das doenças e acidentes de trabalho que acometiam os trabalhadores ingleses, que inicialmente iremos buscar as relações entre trabalho, exploração e incapacidade para o trabalho, na gênese da era industrial.


			Engels foi um observador astuto e acompanhou o centro nevrálgico da Revolução Industrial de perto. Como aponta Hobsbawm, ele conhecia a zona industrial de Lancashire, especialmente a cidade de Manchester, “como a palma da mão” e visitou Londres e as principais cidades industriais de Yorkshire. Grande parte da obra foi baseada em suas observaçõesin loco, o que foi facilitado pelo fato de que, além de ser um empresário industrial, ele também circulava no meio operário e conhecia de perto muitos cartistas e socialistas. Em seu livro, Engels examinou as profundas transformações e a degradação do nível de vida da classe operária inglesa. É o relato de alguém que conhecia de perto não apenas as grandes indústrias, mas conviveu com os trabalhadores e relatou as privações e o sofrimento aos quais eram submetidos.


			Para Engels, a Revolução Industrial reduziu os trabalhadores a “puras e simples máquinas, arrancando-lhes das mãos os últimos restos de atividade autônoma”.48 Segundo ele, nas grandes cidades inglesas, como Londres, Manchester e Leeds, cada um explorava o próximo, o forte pisava o fraco e os poucos fortes, os capitalistas, se apropriavam de tudo, ao passo que aos pobres não restava nada senão a própria vida. Durante os vinte meses em que morou na Inglaterra, a fome foi a causa direta da morte de 20 a 30 pessoas.49 Os operários moravam em bairros “de má fama”,50 superpopulosos, em casas mal construídas, minúsculas, cheias de detritos, úmidas, mal arejadas e insalubres. Em alguns casos, chegava-se à ausência total de móveis e lençóis, e as famílias tinham que dormir no chão. As ruas eram estreitas, fétidas, repletas de sujeira, escombros e restos de animais e vegetais. “É muito fácil concluir que nesses sujos covis só pode morar uma população esfarrapada e mal alimentada”,51 destacava o autor.


			Suas roupas estavam normalmente em péssimo estado, puídas ou mesmo em frangalhos e muito pouco adaptadas ao clima inglês: o linho e a lã vinham sendo substituídos pelo algodão, mais barato e que conservava mais a umidade, além de muito permeável para os dias frequentemente frios e chuvosos. Alguns operários tinham apenas a roupa de trabalho. Um grande número de pessoas, principalmente mulheres e crianças, andavam descalços. Os operários só podiam comprar comida de baixíssima qualidade, frequentemente adulterada, pouco variada (a batata era a base da alimentação da classe operária inglesa) e muitas vezes imprópria para o consumo. “Qualquer operário, mesmo o melhor, está constantemente exposto ao perigo do desemprego, que equivale a morrer de fome e são muitos os que sucumbem”.52


			Para Engels, a Inglaterra daquela época cometia um verdadeiro assassinato social, tendo em vista que os operários viviam numa situação tão calamitosa que não podiam se manter minimamente saudáveis, nem viver por muito tempo. A sociedade inglesa tinha conhecimento de que os seus trabalhadores morriam aos poucos, o que ele demonstra através de diversos documentos oficiais, relatórios e notícias jornalísticas veiculadas durante o tempo em que morou na Inglaterra. Os operários tinham que trabalhar diariamente até a completa exaustão física e moral, encontrando refúgio apenas no sexo e na bebida, que levavam às doenças venéreas e ao alcoolismo, o que deteriorava ainda mais a sua saúde. 


			Tais condições de vida e trabalho, com pouca e péssima comida, trancafiados em lugares completamente insalubres, seja no trabalho ou em suas habitações, só podia levar a doenças devastadoras como a tuberculose e o tifo. Engels notou “a aparência de tísicos de tantas pessoas”, especialmente em Londres: extremamente magras, com o peito estreito, olhos escavados e rostos “inexpressivos, inermes”.53 Ainda, devido à sua indigesta e parca alimentação, diversas doenças dos órgãos digestivos eram muito comuns, assim como as escrófulas e o raquitismo. Nas cidades industriais, como Manchester e Liverpool, as epidemias eram três vezes mais mortíferas do que nas zonas rurais e a mortalidade infantil antes dos cinco anos completos em famílias operárias de Manchester chegava a 57%, enquanto não passava de 20% nas famílias burguesas. Devido a esta situação, e por trabalharem a maior parte do tempo em lugares oclusos e deletérios, os operários ingleses daquela época, 


			são quase todos frágeis, com ossatura angulosa, mas pouco resistente, magros, pálidos e seu corpo, excetuados os músculos exigidos pelo trabalho, apresenta-se flácido. Quase todos têm problemas gástricos, quase todos são mais ou menos hipocondríacos e seu humor é melancólico e irritadiço. Seu organismo debilitado tem poucas chances de resistir às doenças, que os vitimam com frequência – por isso, envelhecem prematuramente e morrem jovens.54


			O trabalho em si era monótono, repetitivo e embrutecedor, não permitindo nenhuma tarefa intelectual ou criativa. Sua duração podia chegar a 14 e mesmo a 16 horas diárias, sem contar os intervalos para as refeições. Além disso, as máquinas iam paulatinamente eliminando o operariado adulto das fábricas, substituído por mulheres e crianças que, além de mais hábeis e ágeis na lida com a maquinaria, eram mais rentáveis, haja vista querecebiam salários bem abaixo dos pagos ao operário adulto do sexo masculino. A violência era usada ocasionalmente contra os operários, especialmente contra as crianças. Apesar das longas jornadas, os capitalistas exploravam o trabalho ao máximo, criando jornadas noturnas, o que fazia com que algumas fábricas funcionassem ininterruptamente. 


			De acordo com o Factories Inquiry Commission de 1833, analisado por Engels, entre os operários havia um número elevado de enfermos, cuja doença provinha, além das péssimas condições de vida, das longas horas de trabalho. Desvios da coluna vertebral e deformações nas pernas eram as mais comuns, oriundos, segundo a comissão, da sobrecarga física exigida pelo trabalho prolongado “sobre uma constituição originariamente fraca ou enfraquecida por uma má alimentação”. O Dr. Hey, médico da cidade de Leeds, que atendera muitos operários durante dezoito anos, detalhou estas debilidades físicas:


			São muito frequentes, nos operários fabris, as deformações da coluna vertebral: algumas são consequência do simples excesso de trabalho; outras, efeito do trabalho muito prolongado sobre uma constituição originariamente débil ou debilitada pela má nutrição. (...) O estropiamento parece ser mais frequente que esta doença: joelhos torcidos para dentro, tendões do tornozelo relaxados e distendidos e curvamento dos ossos longos das pernas. Particularmente as extremidades destes ossos compridos apresentavam-se deformadas e hipertrofiadas – os pacientes vinham de fábricas nas quais eram frequentes longas jornadas de trabalho. (Doutor Loudon, evid., p. 16.)55


			O próprio Engels ressaltou: “Poucas vezes andei por Manchester sem cruzar com três ou quatro aleijados, acometidos dessa deformação da coluna vertebral e das pernas que pude observar inúmeras vezes”. Tais deformações vinham evidentemente das longas horas de trabalho compulsório: “todos têm o mesmo aspecto: os joelhos curvados para dentro e para trás, os pés voltados para dentro, as articulações deformadas e grossas e, frequentemente, a coluna desviada para frente ou para o lado”.56 Engels observou que os testemunhos de familiares sempre relacionavam tais deformidades com o trabalho excessivo.


			Outra deformação comum eram os pés chatos, mas mesmo entre os operários que tinham uma constituição física mais robusta e uma alimentação um pouco melhor, as dores nas costas, ancas e pernas, tornozelos inchados, varizes e grandes úlceras nas coxas e pernas eram queixas comuns a todos os operários. A exigência de que ficassem longas horas em pé, sem poderem ao menos se encostar, o que poderia custar uma punição, era o principal causador das deformações, sem falar na atmosfera quente e úmida das fábricas, “insalubre, pesada e pobre em oxigênio, carregada de pó e vapores do óleo das máquinas”. Nos relatórios examinados por Engels, os médicos ressaltavam “uma notável falta de resistência [dos operários] às doenças, um estado depressivo geral que afeta todas as funções vitais e um progressivo debilitamento das energias espirituais e físicas”.57 O crescimento dos jovens era visivelmente entravado pelo trabalho, a tal ponto que alguns estudiosos vislumbravam que os operários do condado de Lancashire originariam uma geração de “pigmeus”. Os comissários também destacavam o caráter prejudicial do trabalho nas fábricas, especialmente na fiação de algodão e linho, bem como o descaso dos patrões com a saúde dos trabalhadores. 


			Finalmente, o trabalho nas máquinas ocasionava um número elevado de acidentes que levavam à incapacidade parcial, total ou mesmo à morte dos operários. O acidente mais frequente era o corte ou esmagamento de um dedo, mas a perda da mão ou do braço também ocorria, embora com menos constância. Muitas vezes, operários iam a óbito devido ao tétano que adquiriam após acidentes mais corriqueiros e considerados de menor gravidade. As mutilações decorrentes de acidentes de trabalho também chamaram a atenção de Engels: “Em Manchester, pode-se ver, além dos muitos deformados, um grande número de operários mutilados: falta a uns parte do braço ou todo o braço, a alguns o pé, a outros uma porção da perna – é como se estivéssemos em meio a um exército que regressa de uma batalha”.58


			Os acidentes mais graves e que ocasionavam mortes violentas eram noticiados pelos jornais, ao passo que os menores não eram sequer mencionados. As correias que transmitiam energia às máquinas eram as mais perigosas: “quem é apanhado por essas correias é levado com a rapidez de um raio, tem o corpo lançado ao teto, depois cai com tal violência que morre instantaneamente, não raro ficando sem nem um só osso intacto”.59 Foram muitas as mortes ocasionadas pelo trabalho industrial mencionadas por Engels: uma criança que morreu de tétano após sua mão ter sido esmagada por uma engrenagem; um rapaz apanhado e lançado por uma roda, que morreu completamente esmagado; uma jovem de Oldham que foi apanhada por uma correia que a fez dar cinquenta voltas e nenhum osso seu ficou inteiro; um torneiro que foi arrastado por uma correia e morreu, com todas as costelas partidas... Apenas em 1842, o hospital de Manchester teve de tratar de 962 ferimentos e mutilações causados pela maquinaria. Em casos como esses, os capitalistas pagavam os custos médicos e quando muito, o salário no período de tratamento, e não carregavam nenhuma responsabilidade legal caso o acidente levasse à incapacidade ou óbito. Caso os operários se tornassem incapacitados para o trabalho devido a acidentes e doenças laborais, não tinham direito a qualquer tipo de auxílio e só podiam contar com a caridade alheia.


			Então, a quem cabia a responsabilidade pelos acidentese doenças do trabalho? Engels era enfático: se as crianças ainda eram incapazes de ter cuidado, seu trabalho devia ser proibido; se os adultos não tinham a atenção necessária, era porque tiveram uma educação deficitária que não lhes permitia medir o perigo, o que era culpa dos burgueses; se as máquinas eram construídas sem pensar na segurança de quem as iria manusear, tal precaução cabia aos burgueses; e se o operário precisava trabalhar depressa para garantir sua sobrevivência e não se preocupava com certas precauções, a culpa também recaía sobre os burgueses. Segundo Engels, muitos acidentes aconteciam porque os operários limpavam as máquinas quando estas ainda estavam em movimento, pois os patrões obrigavam-nos a limpá-las durante suas curtas e raras pausas, quando as máquinas estavam paradas, mas tal tarefa não era remunerada. Mais uma vez, enfatiza o socialista alemão, a culpa era dos burgueses, pois nenhum operário em sã consciência enfrentaria esse risco desnecessariamente, a não ser que sua sobrevivência dependesse disso. O resultado de toda esta situação era ultrajante e calamitoso para o operariado:


			Mulheres incapacitadas para procriar, crianças aleijadas, homens exauridos, membros quebrados, gerações inteiras doentes, debilitadas e desgastadas – e tudo isso exclusivamente para encher os bolsos da burguesia! (...) crianças arrancadas nuas da cama pelos vigilantes, que as empurram a socos e pontapés para as máquinas, a que chegam com as roupas ainda debaixo do braço (...); sabe-se de crianças mantidas acordadas no trabalho mediante pauladas; sabe-se de uma criança, que, adormecendo após as máquinas pararem e sobressaltada por um vigilante, fazia, de olhos fechados, os gestos mecânicos do trabalho; (...) então, como não indignar-se, como não encoleirar-se contra essa classe que, travestida de humanidade e de altruísmo, importa-se exclusivamente em encher os bolsos à tout prix?60


			Apesar das evidências contundentes das nefastas consequências sociais trazidas pelo sistema industrial, muitos dos relatórios examinados por Engels justificavam a precária condição de saúde do proletariado inglês, especialmente das crianças, como necessária para o crescimento econômico do país, um preço a ser pago em nome do bem comum, o que claramente o enojava: 


			Nada é mais revoltante do que ver, nesse relatório, de um lado, o largo elenco de doenças e mutilações causadas pelo excesso de trabalho contraposto, de outro lado, ao frio cálculo da economia política do industrial, que tenta demonstrar estatisticamente que ficaria arruinado – e, com ele, toda a Inglaterra – se o impedissem de continuar estropiando, ano após ano, tantas e tantas crianças.61


			Apesar dos relatos acerca dos impactos dilacerantes da Revolução Industrial sobre a classe trabalhadora inglesa terem sido reportados aqui através de Engels, sua análise não foium caso isolado, mas parte de uma tradição muito ampla de estudos e descrições contemporâneos ao horror das cidades industriais, e de Manchester em particular; alguns conhecidos por Engels, outros não.62 Como analisa Thompson, apesar de certa melhoria no padrão material médio da sociedade inglesa, inclusive de alguns trabalhadores, a Revolução Industrial submeteu a grande maioria da classe operária à intensificação da exploração econômica, maior insegurança, opressãoe ao aumento da miséria, o que fez com que a expansão industrial fosse sentida majoritariamente como uma “experiência catastrófica” para os trabalhadores que viveram aquele processo.63 Hobsbawm sintetizou a insegurança do operariado naquele período, em suas diversas facetas:


			Se um único fator dominava a vida dos trabalhadores do século XIX, este fator era a “insegurança”. Eles não sabiam no princípio da semana quanto iriam levar para casa na sexta-feira. Eles não sabiam quanto iriam durar no emprego presente, ou se viessem a perdê-lo, quando voltariam a encontrar um novo trabalho e em que condições. Eles não sabiam que acidentes ou doenças iriam afetá-los, e embora soubessem que algum dia no meio da vida — talvez 40 anos para os trabalhadores não especializados, talvez 50 anos para os especializados — iriam se tornar incapazes para o trabalho pleno e adulto, não sabiam o que iria acontecer então entre este momento e a morte.64


			Desde a Revolução Industrial, que originou uma acumulação de riquezas sem precedentes, as condições de vida e trabalho levaram ao descontentamento do proletariado e a luta pela melhoria de sua situação se tornou uma plataforma constante de reivindicações até os nossos dias, fomentando tumultos, movimentos como o luddismo e o cartismo, greves e levantes armados, além do fato de que foi em meio a estes conflitos que se deu a formação da classe operária propriamente dita, que, como nos demonstrou Thompson, esteve presente no seu próprio fazer-se.65Ao movimento de destruição de máquinas, matérias-primas, produtos acabados e outros bens de propriedade privada como forma de protesto e reivindicação por parte dos trabalhadores, deu-se o nome de Luddismo. Apesar de na prática não ter sido um movimento longevo, e de eficiência relativamente limitada, as práticas radicais dos “quebradores de máquinas” despertaram o horror da burguesia da época, o que acabou por supervalorizar o poder destas ações. Comumente, “a resistência à maquinaria é descrita como uma conduta arcaica, rebelião espontânea de ‘primitivos’ da revolta, ato de fúria cega de gente inadaptada, guiada pelo instinto de conservação”66. 


			Mas, como estudiosos do período apontam, existia uma lógica e um modus operandi muito bem elaborado: estas ações não eram frutode uma hostilidade infundada, afinal, as máquinas mais modernas, caras e que economizavam mais trabalho humano eram os principais alvos dos ludditas. Os operários não eram simplesmente contrários ao progresso técnico e, muitas vezes, o apoiaram e o reivindicaram quando este lhes trazia melhores e mais seguras condições de trabalho. Conforme enfatizou Hobsbawm, em nenhum dos casos que analisou “houve qualquer questão de hostilidade às máquinas como tais. A destruição era simplesmente uma técnica do sindicalismo no período anterior, e durante as primeiras fases da Revolução Industrial”.67A questão fundamental do Luddismo era a defesa de seus empregos, seu ritmo de trabalho e sua autonomia. Era a “negociação coletiva através da arruaça”, mecanismo de pressão eficiente, especialmente se utilizada de forma intermitente, quando todos os meios pacíficos haviam fracassado. “O patrão do século dezoito estava constantemente consciente de que uma exigência intolerável produziria, não uma perda de lucros temporários, mas a destruição de equipamento importante”.68 Além disso, esta relação aparentemente conflituosa entre trabalhadores e máquinas, que nada mais é do que uma materialização do conflito entre capital e trabalho, foi fundamental para garantir a solidariedade entre os trabalhadores em seu processo de formação como classe.


			Historicamente, as máquinas foram introduzidas em tempos de prosperidade e questionadas em tempos de crise, principalmente devido ao desemprego resultante da substituição de mão de obra humana pela maquinaria. Um aspecto importante nesta questão é a função estratégica da divisão do trabalho e da maquinaria como instrumentos de disciplinamento, por possibilitar não apenas o controle das matérias-primas, dos produtos, mas, principalmente, dos ritmos e movimentos dos trabalhadores. Como aponta Perrot, 


			A máquina é um instrumento de disciplina cujos efeitos precisam ser vistos concretamente: materialmente no espaço remodelado da fábrica e no emprego do tempo, fisicamente ao nível do corpo do trabalhador, de que a história tradicional das técnicas nos fala tão pouco.69


			A maquinaria impunha novos ritmos, exigia do trabalhador novas habilidades, retirava-lhe o tempo de descanso ou a liberdade de optar por uma determinada parte do processo produtivo. Estranhamento, exaustão física e mental, acidentes, amputações e mortes fazem parte da mesma equação do processo de acumulação capitalista. No princípio do desenvolvimento industrial, conforme apontou Aravanis,70 as máquinas eram produzidas visando melhor funcionalidade e produtividade, e pouca ou nenhuma atenção era dada à segurança de seus operadores. O corpo do operário era exposto a partes cortantes, extremamente quentes, com alto poder de preensão, sem maiores preocupações com sua saúde, integridade física ou bem-estar. No cálculo capitalista, a produção ou aquisição de máquinas mais seguras era encarada como um custo a mais na produção. Aliás, para além de operadores, no capitalismo industrial os trabalhadores tornavam-se extensões da maquinaria, verdadeiros “corpos-máquinas”, posto que o corpo que trabalha 


			passou a ser concebido como instrumento útil para garantir a produtividade, buscando-se moldar os comportamentos e impor aos indivíduos gestos e posturas adequadas às exigências crescentes de eficiência e rendimento máximo nas atividades, de acordo com a racionalidade do capital.71


			Com efeito, os trabalhadores que tinham que se submeter a tais riscos lutaram, através da resistência solitária e nos movimentos organizados, por condições de trabalhomais seguras e pelo direito a reparações em caso de morte, adoecimento ou acidentes de trabalho. 


			Neste estudo, interessa-me compreender a correlação entre a exploração e os acidentes e doenças do trabalho, aqui entendidos como a culminância do processo de exploração capitalista, sua violência extremada. Na Situação da classe trabalhadora na Inglaterra, Engels expôs a degradação da vida e a exploração do trabalho enfrentadas pelo proletariado inglês na primeira metade do século XIX. Posteriormente, as análises elaboradas por Marx e Engels buscaram compreender a origem da pobreza e das desigualdades sociais nas sociedades de capitalismo avançado do século XIX a partir da perspectiva da economia política. Em linhas gerais, segundo suas análises, o pauperismo advém da exploração do proletariado através da extração de mais-valor e da existência de um “exército industrial de reserva” que pressiona os salários pagos aos trabalhadores para baixo. Logo, o empobrecimento dos trabalhadores e o desemprego são inerentes ao sistema capitalista e condição para sua reprodução. No capitalismo, a força de trabalho é uma mercadoria cuja utilização aumenta o valor de outras mercadorias, ao passo que o trabalho é a fonte do valor através do qual o valor de uso das mercadorias é alterado, ou seja, acrescentado de valor. Consequentemente, o valor de uso da força de trabalho é a sua capacidade de produzir valor. Posto isso, tendo em vista que a força de trabalho é a única mercadoria que, quando consumida, produz valor, não existe capital sem trabalho. Entretanto, isso não altera a lei fundante do capital: 


			o motivo que impulsiona e a finalidade que determina o processo de produção capitalista é a maior autovalorização possível do capital, isto é, a maior produção possível de mais-valor e, portanto, a máxima exploração possível da força de trabalho pelo capitalista.72


			De acordo com Marx, devido ao objetivo precípuo do capitalismo ser a extração incessante de mais-valor, pouca ou nenhuma atenção era dada à manutenção e qualidade de vida da força de trabalho. Afinal, quanto maior a jornada de trabalho, maior a extração de mais-valor:


			Não é a manutenção normal da força de trabalho que determina os limites da jornada de trabalho, mas, ao contrário, o maior dispêndio diário possível de força de trabalho, não importando quão insalubre, compulsório e doloroso ele possa ser, é que determina os limites do período de repouso do trabalhador. O capital não se importa com a duração de vida da força de trabalho. O que lhe interessa é única e exclusivamente o máximo de força de trabalho que pode ser posta em movimento numa jornada de trabalho. Ele atinge esse objetivo por meio do encurtamento da duração da força de trabalho, como um agricultor ganancioso que obtém uma maior produtividade da terra roubando dela sua fertilidade.73


			Contudo, a extração de mais-valor está longe de ser um dado mecânico: é a partir da negociação entre comprador e vendedor da força de trabalho, e dos conflitos decorrentes acerca da intensidade, processos e condições de trabalho, do salário e do padrão de vida, que se dá a luta de classes, o motor da história para o marxismo. É desse conflito entre classes antagônicas, com interesses díspares e contrários, que se estruturam os aspectos técnicos e sociais da produção capitalista. Do ponto de vista marxista, a venda de força de trabalho aliena o trabalhador de sua capacidade criativa e de qualquer controle sobre o produto do seu trabalho. Portanto, no capitalismo, a exploração toma a forma de extração de mais-valor, e origina as classes propriamente ditas, moldadas dinamicamente através de negociações, bem como conflitos: 


			[...] a produção de um excedente torna possível a exploração, que é o fundamento da sociedade de classes. A exploração ocorre quando um setor da população produz um excedente cuja utilização é controlada por outro setor. As classes, na teoria marxista, só existem nas relações que mantêm umas com as outras, e essa relação gira em torno da forma de exploração que tem lugar em um determinado modo de produção. A exploração dá origem à luta de classes.74


			Dessa forma, esta relação capitalista de exploração, como demonstra Thompson, não se faz sem resistências, sejam elas explícitas ou silenciosas, originando formas históricas de conflitos sociais e políticos diversificados. Afinal:


			nenhum trabalhador conhecido pelos historiadores permitiu jamais que a mais-valia lhe fosse arrancada do couro sem encontrar uma maneira de reagir (há muitas maneiras de ‘fazer cera’), e, paradoxalmente, por sua reação, as tendências foram desviadas e as ‘formas de desenvolvimento’ se processaram de maneiras inesperadas.75


			Assim, cabe perguntar como esta relação dinâmica entre capital e trabalho se expressou no tocante às condições de trabalho e aos acidentes e doenças decorrentes. Em sua análise do trabalho nas minas da Inglaterra do século XIX, Tom Dwyer76 faz uma divisão entre os trabalhadores “fatalistas”, que encaravam os acidentes como eventos que não podiam ser evitados, e os “autônomos”, que utilizavam sua experiência e conhecimentos para recusar tarefas que poderiam colocar suas vidas em risco e reivindicavam a melhoria de suas condições de trabalho. Conforme a demonstração de Dwyer, era a ação de trabalhadores autônomos que impelia os industriais a adotarem medidas que aumentavam a segurança no ambiente de trabalho.


			Similarmente à tipologia genérica que fez em relação aos trabalhadores, o autor destaca, entre os empregadores, os “capitalistas tradicionais”, que acreditavam que o lucro advinha da exploração do trabalho e do mínimo investimento. Neste caso, como resume Hobsbawm, sua concepção girava em torno da ideia de que “o menor salário pago pelo maior número de horas significa o mais baixo custo do trabalho por unidade de tempo”.77 Para os “capitalistas tradicionais”, os trabalhadores eram os grandes e mesmo os únicos culpados pelos acidentes. Estes empregadores economizavam em segurança e as vidas dos trabalhadores eram vistas como descartáveis, ao ponto de empregarem crianças em funções que envolviam grande perigo e responsabilidade pelas vidas dos demais trabalhadores, colocadas em risco pelo simples fato de que os salários pagos às crianças eram bem mais baixos do que o que era pago a adultos. 


			Por outro lado, os “capitalistas industriais” tratavam a produção e a segurança de forma diferente: investiam no trabalhador qualificado, faziam reparos constantes, adquiriam máquinas e equipamentos mais modernos e seguros, dentre outros investimentos em melhores condições de trabalho, como forma de aumentar a produtividade e os lucros, ainda que a longo prazo. De modo geral, devido à presença de “capitalistas tradicionais”, que desestimulavam os demais a investirem em segurança, e a ausência de lutas por investimentos em segurança por parte dos trabalhadores, os métodos de prevenção tardaram a ser utilizados, e os índices de acidentes continuaram altos durante o auge da Revolução Industrial. Contudo, principalmente devido às pressões do operariado, 


			alguns capitalistas são pressionados a agir, principalmente quando os custos incorridos pelos acidentes são percebidos como ameaças à sua força financeira no mercado ou porque os conflitos sociais em torno das questões relacionadas à segurança ameaçam a produção. Devido ao fato de os capitalistas defenderem seu controle sobre a força de trabalho, a única solução viável existente para eles é investir em condições de trabalho seguras.78


			Logo, em decorrência da ameaça de que os custos com os investimentos em segurança não fossem cobertos pelos lucros, os empregadores se organizaram politicamente com vistas a combater estas pressões ou fazer com que todos os capitalistas fizessem tais investimentos, uma vez que os que não melhorassem as condições de trabalho poderiam obter vantagens competitivas, como oferecer preços mais baixos, por exemplo. 


			Como aponta Dwyer,79 acidentes e doenças ocupacionais têm o poder de revelar riscos até então naturalizados ou ignorados, bem como condições adversas para a saúde e segurança dos trabalhadores, o que deu origem a diversas reivindicações operárias por melhores condições de trabalho ao longo da história. Os acidentes e os desastres nas minas no início da industrialização levaram ao crescimento do número de viúvas, órfãos e de trabalhadores inválidos desamparados, o que provocou críticas ferrenhas ao sistema industrial. As discussões sobre os acidentes não se limitavam mais aos locais de trabalho e tornaram-se pauta na arena política. Consequentemente, ainda em 1833 um sistema de inspeção organizado pelo governo inglês foi elaborado com vistas a pressionar pelo cumprimento de medidas de segurança. 


			Mas, ainda hoje, apesar de avanços, o drama vivido pelos trabalhadores incapacitados pelo trabalho e empurrados para o exército industrial de reserva na condição de inválidos, amputados e doentes, comomão de obra de segunda categoria, ainda não encontrou uma solução eficaz e digna. Como veremos neste estudo, estes trabalhadores ainda têm o pauperismo e a dependência dos poderes públicos – ou a caridade privada – como única opção de vida. Sobre este problema, Marx já nos alertara:


			O sedimento mais baixo da superpopulação relativa habita, por fim, a esfera do pauperismo. Abstraindo dos vagabundos, delinquentes, prostitutas, em suma, do lumpemproletariado propriamente dito, essa camada social é formada por três categorias. Em primeiro lugar, os aptos ao trabalho. Basta observar superficialmente as estatísticas do pauperismo inglês para constatar que sua massa engrossa a cada crise e diminui a cada retomada dos negócios. Em segundo lugar, os órfãos e filhos de indigentes. Estes são candidatos ao exército industrial de reserva e, em épocas de grande prosperidade, como, por exemplo, em 1860, são rápida e massivamente alistados no exército ativo de trabalhadores. Em terceiro lugar, os degradados, maltrapilhos, incapacitados para o trabalho. Trata-se especialmente de indivíduos que sucumbem por sua imobilidade, causada pela divisão do trabalho, daqueles que ultrapassam a idade normal de um trabalhador e, finalmente, das vítimas da indústria – aleijados, doentes, viúvas etc.–, cujo número aumenta com a maquinaria perigosa, a mineração, as fábricas químicas etc. O pauperismo constitui o asilo para inválidos do exército trabalhador ativo e o peso morto do exército industrial de reserva. Sua produção está incluída na produção da superpopulação relativa, sua necessidade na necessidade dela, e juntos eles formam uma condição de existência da produção capitalista e do desenvolvimento da riqueza. O pauperismo pertence aos faux frais [falsas despesas] da produção capitalista, gastos cuja maior parte, no entanto, o capital sabe transferir de si mesmo para os ombros da classe trabalhadora e da pequena classe média.80


			Como vimos, o advento do sistema capitalista trouxe mudanças profundas nas sociedades sob sua influência: uma remodelação da divisão sexual e social do trabalho, a vigilância hierarquizada, longas jornadas de trabalho em turnos diurnos e noturnos, salários cada vez mais desiguais, exploração crescente do trabalho infantil e, mais recentemente, a precarização e a flexibilização da força de trabalho. E como consequência da exploração, das péssimas condições de vida e trabalho e dos embates provocados pelas transformações das relações sociais desde a Revolução Industrial, tem-se também o surgimento e vertiginoso aumento em quantidade e diversidade dos acidentes e doenças do trabalho. Como será visto a seguir, concomitantemente a estas profundas mudanças sociais, deu-se a constituição de novos campos de saber que buscaram compreender, controlar e evitar a sinistralidade laboral.


			2. Novos saberes, novas disputas


			Mas, afinal, o que são acidentes e doenças do trabalho? A resposta para esta pergunta pode variar, e muito, conforme o ponto de vista e o aporte teórico escolhido. Começando a discussão pelos acidentes de trabalho, a tentativa de chegarmos a uma definição deve partir do questionamento “o que causa(m) os acidentes?”, para em seguida elaborarmos o que são os acidentes de trabalho. 


			Os acidentes de trabalho aumentaram exponencialmente a partir da Revolução Industrial, explicitando a violência da exploração no mundo do trabalho, e desde então, vêm preocupando diversos estudiosos. Diante dos níveis inéditos, até então, de acumulação e desenvolvimento que marcaram o século XIX, em um mundo que se queria produtivo, desenvolvido, hodierno e avançado, os acidentes e doenças ocupacionais eram a face mais evidente da barbárie e do descontrole. Logo, concomitantemente às mudanças da era industrial, deu-se a constituição de novos campos de saber – engenharia de segurança, ergonomia, higiene industrial, medicina do trabalho, psicotécnica, psicologia do trabalho, entre outras – que buscaram compreender, controlar e evitar a sinistralidade laboral.81 Além de um desperdício, o acidente era um elemento perturbador da ordem produtiva: era preciso entender racionalmente por quê os acidentes ocorriam, a fim de descobrir como controlá-los e evitá-los à luz das técnicas e teorias mais modernas. Para isso, “a técnica e a autoridade racional-legal foram mobilizadas, instituições, disciplinas acadêmicas e profissões foram desenvolvidas, e os instrumentos de uma sociedade racionalizadora e modernizadora, aplicados”.82 Sob o olhar destas disciplinas, os acidentes eram vistos como “uma dimensão do desenvolvimento socioeconômico que escapa[va] ao controle dos processos de racionalização”.83


			Os estudos desses então nascentes campos do saber se desenvolveram com o objetivo de racionalizar todos os processos do trabalho, além de identificar as causas específicas dos acidentes e doenças do trabalho, preveni-los e remediá-los, por vezes revestindo-se de uma tecnicidade objetiva, científica e pretensamente despolitizada. Nesse tocante, um marco da engenharia de segurança foi a publicação, em 1931, da obra Industrial Accident Prevention: A Scientific Approach, de H. W. Heinrich, que ficou conhecida como “a bíblia do homem da segurança”. Vistos como uma fonte de desperdício para o empresário, os acidentes deviam ser reduzidos de modo a aumentar a eficiência e o crescimento dos seus negócios. Para garantir a adesão dos empregadores, Heinrich os eximiu de qualquer culpa ao defender que 88% de todos os acidentes eram fruto do chamado “fator humano”. Portanto, eram as deficiências pessoais que levavam aos atos perigosos e falhas que produziam os acidentes, e não o processo produtivo em si ou as condições em que o trabalho era realizado.84


			Desde então, o modelo heinrichiano ou tradicional desfruta de ampla aceitação. De acordo com este modelo de prevenção de acidentes, na esmagadora maioria dos casos, é o fator humano, especialmente o ato inseguro, o que provoca os acidentes. O foco incide sobre o descuido, o equívoco, a imperícia, a preguiça, a desatenção, ou o despreparo do trabalhador para exercer suas funções, ao passo que o cansaço, as horas não dormidas, a alimentação deficiente, o manuseio de máquinas e equipamentos inseguros, o ritmo intenso de trabalho, os baixos salários, as exigências de polivalência do trabalhador e de cumprimento de horas-extras – em suma, as péssimas condições de vida e trabalho – ganham pouco ou nenhum relevo nesta concepção. De acordo com a ideologia de segurança tradicional, basta seguir as normas de segurança e usar o equipamento de segurança para se evitar acidentes.
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